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Com a globalização, a culinária japonesa se popularizou ao redor do mundo, 
sendo o sushi o seu prato mais emblemático. O Brasil seguiu essa tendência, 
havendo um aumento na procura por estabelecimentos que tenham sushi em seu 
cardápio. Estudos ao redor do mundo têm evidenciado que os nomes comerciais 
de pescado costumam ser genéricos e ambíguos, criando barreiras para que os 
consumidores possam tomar decisões informadas no momento da compra. A 
identificação inapropriada tem trazido muitos problemas em relação à venda de 
pescado, já que diversas vezes as carnes de peixes são comercializadas 
filetadas, dificultando a identificação taxonômica da espécie comercializada. A 
nomenclatura “peixe branco” é recorrente em restaurantes de culinária japonesa 
no Brasil, abrindo espaço para confusões uma vez que informa ao consumidor, 
apenas, que se trata de um peixe de carne branca. Desta forma, o presente 
estudo buscou identificar as espécies que estão vendidas como “peixe branco” 
nos restaurantes de sushi da cidade de Porto Alegre, comparando o nome popular 
da espécie de peixe informado no ato da compra com a identificação molecular da 
espécie por meio da técnica de DNA Barcoding. Do total de 124 restaurantes 
consultados na cidade, 63 locais informaram possuir sushi de “peixe branco” em 
seu cardápio. Destes, 53 amostras de “peixe branco” dos tipos nigiri, sashimi e 
hosomaki foram obtidas de 50 restaurantes diferentes por compra direta. As 53 
amostras de sushi de “peixe branco” coletadas foram informadas como 8 tipos de 
peixes diferentes: Prego, Linguado, Tilápia, Meca, Olhete, Namorado, Dourado e 
Pargo, sendo a grande maioria informada como Prego. Foi possível amplificar e 
sequenciar 41 amostras com sucesso e todas as sequências obtidas exibiram 
entre 99% e 100% de identidade e similaridade com seu respectivo melhor 
resultado em ambos bancos de dados consultados: GenBank–blast e BOLD–
Identification System. Do total, 32 amostras foram identificadas de maneira não-
ambígua em nove espécies diferentes de peixes ósseos, e sete amostras foram 
identificadas em nível de gênero. Duas amostras amplificaram o gene homólogo 
em uma bactéria, sugerindo algum grau de contaminação nas amostras. Os 
resultados da identificação molecular foram então utilizados para verificar a 
informação declarada pelos restaurantes. Para oito amostras a espécie 
identificada não coincidiu com a informação de compra. A taxa de identificação 
incorreta encontrada neste estudo foi de 20,5%. Ou seja, na cidade de Porto 
Alegre, um de cada cinco restaurantes de sushi informou incorretamente qual o 
peixe que está sendo vendido como “peixe branco”.  
Palavras-chave: Sushi. DNA Barcode. Identificação molecular. Restaurantes. 









Following globalization, Japanese cuisine has become popular throughout the 
world, with sushi being its most emblematic plate. Brazil accompanied this trend, 
with an increasing interest for places serving sushi in their menus. Studies around 
the world have shown that the commercial names for fishery products are usually 
generic and ambiguous, making it difficult for consumers to take informed 
decisions during purchase. Inappropriate identification has brought many problems 
to fish trade, since, usually, fish meat is sold in fillets, which complicates proper 
taxonomic identification of the species being sold. “White fish” is a common 
nomenclature used by Japanese cuisine restaurants in Brazil, opening the door for 
confusion, since it only informs that the fish has white flesh. In this study we aimed 
at identifying the species being sold under the name of “white fish” in sushi 
restaurants in the city of Porto Alegre, by comparing the species’ common name 
informed on the act of purchase with the molecular identification of the species 
based on the DNA Barcoding technique. From a total of 124 establishments 
consulted in the city, 63 informed to have “white fish” sushi. From those, 53 
samples of “white fish” nigiri, sashimi and hosomaki were obtained from 50 
different restaurants by direct purchase. The 53 sushi samples collected were 
informed to belong to eight different fishes: Prego, Linguado, Tilápia, Meca, 
Olhete, Namorado, Dourado and Pargo, being Prego the most common. 41 
samples were successfully amplified and sequenced, showing between 99% and 
100% of identity and similarity with its respective best results on both databases 
used for species identification: GenBank–blast and BOLD–Identification System. In 
total, 32 samples were unambiguously identified in nine different species of bony 
fishes, and seven samples were identified at the genus level. For two samples, the 
homologous bacterial gene was amplified, suggesting some contamination in the 
samples. For eight samples, the species identified using molecular techniques did 
not match with the information provided by the establishment. Incorrect 
identification rate found on this study was of 20,5%. This means that, in the city of 
Porto Alegre, one in every five sushi places informed incorrectly about the fish 
being sold as “white fish”.  
 
Keywords: Sushi. DNA Barcode. Molecular identification. Restaurants. Brazil. 









A carne de pescado é um alimento economicamente muito importante e é 
considerada uma das commodities mais comercializadas no mundo (FAO, 2018). 
Em média, a produção aquícola e pesqueira mundial cresceu 3,2% ao ano nas 
últimas décadas, e existe a tendência de que a demanda por peixes continue 
aumentando (FAO, 2018). O grande problema é que a pesca exploratória em 
larga escala, desprovida de medidas de conservação apropriadas, tem diminuído 
expressivamente as populações de peixes (FAO, 2018). Desta forma, há uma 
oscilação na qualidade do peixe, na disponibilidade de recurso, na oferta e na 
demanda, levando a uma instabilidade nos preços de mercado (Hellberg & 
Morrissey, 2011). Assim, um conjunto de fatores tais como o aumento 
internacional do consumo de peixes e a intensificação da produção de alimentos 
processados, somados às diferenças de preços entre pescado de espécies 
diferentes, acabam por criar um ambiente altamente suscetível a uma fraude 
econômica frequente na indústria alimentícia em geral, e no setor pesqueiro em 
particular: a substituição de espécies (Hellberg & Morrissey, 2011). 
Aspectos como a globalização e a miscigenação fizeram com que culturas 
culinárias, antigamente limitadas aos seus locais de origem, alcançassem outras 
regiões do mundo e fossem introduzidas a povos estrangeiros (Rocha, Rial & 
Hellebrandt, 2013). A culinária japonesa, por exemplo, popularizou-se ao redor do 
mundo, tendo o sushi como seu prato mais emblemático (Kato et al., 2016). O 
sushi é comumente feito à base de arroz japonês, alga marinha e pescado cru 
(Mouta et al., 2014; Portaria SMS Nº 1109/2016). Este prato vem ganhando 
espaço em outros países, inclusive na América Latina (Santos et al., 2012). No 
Brasil há um aumento na procura por restaurantes que incluem sushi em seu 
cardápio, tornando esse prato cada vez mais popular e atraindo até mesmo 
consumidores que não apreciavam a carne de peixe (Santos et al., 2012; Kato et 
al., 2016). 
Tradicionalmente, os japoneses costumam utilizar uma grande variedade 
de peixes para o preparo de sushi (Quaas & Requate, 2013). Porém, no Brasil o 
consumo em restaurantes japoneses está frequentemente restrito aos tipos: atum, 
salmão e “peixe branco” (Quaas & Requate, 2013). De acordo com a Instrução 
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Normativa Brasileira do MAPA nº 29 de 23 de setembro de 2015 o nome 
vernacular “atum” corresponde a oito espécies diferentes de peixe, e “salmão” 
corresponde a seis espécies. No entanto, não está incluído na Instrução 
Normativa o nome vernacular "peixe branco", ou seja, não existe relação oficial 
entre esta nomenclatura e o(s) respectivo(s) nome(s) científico(s) das espécies. 
Dessa forma, entende-se que qualquer espécie de peixe que apresenta uma 
carne relativamente branca pode vir a ser vendida como “peixe branco”.   
 
 1.1 Utilização de nomenclaturas do tipo “guarda-chuva” e o nome 
“peixe branco”  
Estudos têm evidenciado que os nomes comerciais de pescado costumam 
ser genéricos e ambíguos, o que cria barreiras para que informações confiáveis 
cheguem ao consumidor (Xiong et al., 2016). É frequente o uso de nomenclaturas 
do tipo “guarda-chuva”, que agrupam uma variedade de espécies sob mesma 
terminologia (Cawthorn, Baillie & Mariani, 2018). Um termo “guarda-chuva” 
amplamente utilizado pelo setor pesqueiro no Brasil é “cação”, que se pode se 
referir a qualquer espécie de elasmobrânquio - ainda que, na prática, mesmo 
espécies de peixes ósseos acabem comercializadas sob esse nome (Almerón et 
al. 2018). Além disso, nomes de peixes habitualmente consumidos como Atum, 
Salmão, Tilápia, Linguado e Prego sinonimizam espécies distintas, e que em 
alguns casos pertencem até mesmo a gêneros taxonômicos diferentes, como por 
exemplo o Prego que é referente tanto a Lepidocybium flavobrunneum (Smith, 
1843) quanto a Ruvettus pretiosus Cocco, 1833 (Instrução Normativa Brasileira do 
Mapa nº29/2015). 
Segundo Lowenstein, Amato & Kolokotronis (2009), “um pedaço de sushi 
tem o potencial de ser uma espécie ameaçada, uma fraude ou um perigo à 
saúde”. Essa declaração é corroborada por diversos estudos ao redor do mundo 
que evidenciam como a troca de espécies de peixes pode estar associada a uma 
série de consequências negativas, como, por exemplo, aspectos de saúde 
pública. A substituição de espécies de peixes pode trazer diversos problemas de 
saúde em razão de alergias específicas a alguns tipos de peixes (Sicherer et al., 
2004), do uso de antibióticos e outros compostos na aquicultura (Sapkota et al., 
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2008; Santos, 2019), da quantidade de metais pesados comumente presentes em 
algumas espécies (Sapkota et al., 2008, Filonzi et al., 2010) e de efeitos 
gastrointestinais causados pela ingestão de certos peixes (Caballero-Mateos, 
Sánchez-Capilla & Redondo-Cerezo, 2018). Outras possíveis consequências 
negativas seriam questões relacionadas a problemas nutricionais, uma vez que 
alguns peixes são recomendados para certos tipos de alimentação por conter uma 
quantidade maior ou menor de gordura (Scheer et al., 2014).  
Além dos problemas relacionados diretamente à saúde dos consumidores, 
a identificação errônea de espécies de peixes viabiliza que problemas ambientais, 
econômicos e religiosos ocorram. Rotulagens incorretas facilitam a troca por 
espécies ameaçadas ou em baixo estoque (Willette et al., 2017), a troca de peixes 
mais caros por peixes mais baratos (Pardo et al., 2018); ou até mesmo a troca de 
peixes kosher por outros que não são (Blech, 2009). 
No caso do “peixe branco”, o problema é um pouco mais grave em 
comparação a nomes “guarda-chuva” comuns. Além de essa nomenclatura não 
ser legalmente estabelecida na Instrução Normativa Brasileira, essa denominação 
permite não somente que um grupo semelhante de peixes seja vendido sob o 
mesmo nome, mas abre espaço para grandes confusões uma vez que informa ao 
consumidor, apenas, que se trata de um peixe de carne branca, permitindo a 
comercialização de qualquer espécie que atenda a essa característica 
(Vandamme et al., 2016). Além de averiguar a denominação de outros peixes de 
nomenclatura conhecida, Vandamme et al. (2016) discutem em especial a 
identificação de “peixe branco”, pois relatam que a identificação de peixes apenas 
através da coloração branca da carne é impossível, tratando-se de um método 
completamente arbitrário.  
De fato, a identificação inapropriada traz muitos problemas em relação à 
venda de pescado, já que diversas vezes as carnes de peixes são 
comercializadas filetadas e não fica evidente qual espécie está sendo adquirida 
(Bornatowski et al., 2015; Almerón et al., 2018). No caso do sushi, isto é 
praticamente uma regra, pois a carne do peixe é cortada em pedaços (sashimi: 
cortado/fatiado), anulando as chances de quem consome identificar de qual 
espécie de peixe se trata, uma vez que a identificação das espécies 
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comercializadas são majoritariamente feitas pela identificação empírica que utiliza 
a morfologia externa dos animais quando pescados (Vandamme et al., 2016). 
 
 1.2 Utilização do DNA Barcoding para a identificação de espécies 
A identificação de espécies de peixes depende, em sua forma tradicional, 
de caracteres morfológicos externos e do espécime inteiro, tornando impraticável 
a identificação acurada da espécie a partir de filés ou outras partes do animal 
(Decru et al., 2015). Quando os peixes são comercializados em pedaços, como no 
caso de peixes de sushi, substituições acidentais ou intencionais são passíveis de 
ocorrer com maior frequência (Cawthorn, Steinmann & Witthuhn, 2012; Galimberti 
et al., 2013; Galal-Khallaf et al., 2014), tornando fundamentais as ferramentas de 
identificação baseadas em métodos moleculares. 
O DNA Barcoding - “código de barras de DNA” - é uma ferramenta 
molecular utilizada para a identificação de um espécime a partir de um pequeno 
fragmento do DNA de uma região padronizada do genoma (Hebert et al., 2003). 
Em animais, a região “padrão” é um trecho de cerca de 650 pares de bases (pb) 
da extremidade 5’ do gene mitocondrial Citocromo Oxidase Subunidade I (COI ou 
Cox I) (Meyer & Paulay, 2005; Hajibabaei et al., 2007). Apoiada em um robusto 
banco de dados de sequências genéticas apropriadamente identificadas 
(www.boldsystems.org), esta técnica molecular possui inúmeras vantagens como 
velocidade, eficiência e objetividade na identificação de táxons, além de permitir a 
identificação a partir de pedaços de tecidos ou restos de material biológico (Meyer 
& Paulay, 2005). 
Essa ferramenta tem sido muito utilizada na identificação de peixes de 
sushi em outros países, permitindo encontrar substituições fraudulentas ou erros 
de rotulagem em vários locais como Américas do Norte e Sul, Europa e Ásia. Um 
dos primeiros estudos que utilizou o DNA Barcoding para identificação de peixes 
de sushi foi realizado por Wong & Hanner (2008), e foi amplamente divulgado pela 
imprensa ao revelar um alto número de substituições de peixes em restaurantes 
de sushi de Nova Iorque. Outros estudos seguiram sendo publicados, revelando 
taxas de substituição de 10% no Reino Unido (Vandamme et al., 2016), de 17% 
em rotulagens em chinês e de 26% em rotulagens em inglês em Hong Kong (But, 
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Wu & Shaw, 2019), uma taxa baixa de 3,4% na Itália (Armani et al., 2017) e uma 
taxa relativamente alta de substituição de 26% em Minas Gerais, Brasil (Carvalho 
et al., 2011). Além disso, órgãos com função de regulamentação de comida como 
a Food and Drug Administration (FDA), nos Estados Unidos, também já utilizam o 
DNA Barcoding para identificar amostras de peixe fraudadas (Handy et al., 2011). 
Além do mais, existem evidências de que restaurantes e locais que comercializam 
sushi costumam ter mais erros de identificação em comparação a peixarias e 
supermercados (Jacquet & Pauly, 2008; Lowenstein, Amato & Kolokotronis, 2009; 
Cline, 2012; Warner et al., 2015; Bénard-Capelle et al., 2015; Vandamme et al., 
2016).  
Dessa forma, o presente estudo tem por objetivo identificar quais espécies 
estão sendo vendidas como “peixe branco” nos restaurantes de sushi da cidade 
de Porto Alegre por meio da técnica de DNA Barcoding, além de averiguar se o 





2 Material e Métodos 
2.1 Coleta de Dados 
Um total de 53 amostras de “peixe branco” foram obtidas em 50 
restaurantes de sushi da cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil entre 
fevereiro e junho de 2019. Foi realizado o levantamento dos restaurantes de sushi 
por meio de pesquisa na internet, juntamente com uma busca nos aplicativos de 
entrega Rappi, UberEats e iFood, filtrados com as palavras “peixe branco” e 
“sushi branco”. Constatada a disponibilidade de “peixe branco” no menu do 
restaurante, foi realizada uma ligação para cada um dos locais selecionados para 
perguntar qual a espécie de peixe utilizada para fazer o sushi de “peixe branco”, 
assim como para pedir para que as peças de sushi de “peixe branco” não viessem 
acompanhadas de limão, gengibre ou raiz forte, minimizando o contato da carne 
com componentes que poderiam dificultar o processo de identificação molecular. 
Praticamente todos os restaurantes da cidade de Porto Alegre foram consultados 
para garantir que a amostragem fosse ampla e representativa, cobrindo diferentes 
bairros da cidade e estabelecimentos de diversas faixas de preço.  
Foram registrados os nomes comuns dos peixes informados no ato da 
compra, assim como o preço por peça de sushi, a data de coleta e o nome do 
restaurante para posteriores análises. Informações sobre os fornecedores de 
peixe apenas foram solicitadas a restaurantes cujas amostras foram 
posteriormente identificadas com informação de compra incorreta.  
As amostras consistiram em peças de sushi de “peixe branco” dos tipos 
nigiri, sashimi e hosomaki. Nos casos das peças de nigiri e hosomaki o arroz foi 
retirado antes do congelamento da carne a -4ºC. Um fragmento de tecido (cerca 
de 25 μg) foi removido da parte interna de cada amostra, a fim de minimizar a 
chance de contaminação devido a manipulação e/ou compartilhamento da faca 
para cortar diferentes tipos de peixe no restaurante, sendo posteriormente 
armazenado em etanol 95%. 
Todas as amostras foram compradas sem informar aos restaurantes o 
propósito do estudo para evitar algum viés durante a coleta. Além disso, os nomes 
dos restaurantes coletados, bem como dos fornecedores informados não serão 
divulgados neste estudo. É importante ressaltar que não é possível afirmar (nem é 
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o objetivo do trabalho) que os erros de identificação foram ou não intencionais, 
nem em que momento da cadeia produtiva houve o erro de identificação, se na 
compra pelo fornecedor, pelo restaurante ou pelo consumidor final. 
 
2.2 Extração de DNA, Amplificação por PCR e Sequenciamento 
 As amostras foram descongeladas e em seguida maceradas. A extração 
do DNA foi realizada através do método CTAB (Doyle, 1987). O controle de 
qualidade da extração foi realizado por meio de espectrofotômetro NanoDrop 
8000, pela quantificação da concentração e a pureza do DNA das amostras. 
As amplificações foram realizadas por meio da técnica de Reação em 
Cadeia da Polimerase (PCR), utilizando os pares de primers específicos para 
“peixes” FishF2-5’TCGACTAATCATAAAGATATCGGCAC3’ e FishR2–
5’ACTTCAGGGTGACCGAAGAATCAGAA3’ (Ward et al. 2005), desenhados 
para amplificar um fragmento de aproximadamente 650 pb do gene mitocondrial 
COI. A reação de PCR foi realizada com 0,4μM de cada dNTP, 1,5mM de 
MgCl2, 0,25μM de cada primer, 1U de Taq polimerase, e 40ng de DNA, em um 
volume final de 20μL de reação. A reação de amplificação ocorreu após uma 
desnaturação inicial a 94ºC por 5min, seguida de 10 ciclos de 94ºC por 1min, 
55ºC (diminuindo 0,5ºC a cada ciclo) por 1min e 72ºC por 1min e 30s, seguido 
de 30 ciclos adicionais de 94ºC por 1min, 50ºC por 1min e 72ºC por 1min e 30s. 
Foi feito ainda um passo de extensão final por 5min a 72ºC. 
A qualidade do produto de PCR foi verificada por eletroforese em gel de 
agarose 1% corado com GelRed. O produto de PCR foi purificado 
enzimaticamente com exonuclease I e fosfatase alcalina de camarão (ExoI e 
SAP, respectivamente). O sequenciamento do DNA foi conduzido pela empresa 
ACTGene Análises Moleculares em ambas direções pelo método de Sanger. 
 
2.3 Análise das sequências e identificação das Espécies 
 Utilizou-se o programa Geneious (http://www.geneious.com/) para 
inspecionar visualmente os cromatogramas, gerar as sequências de consenso e 
realizar a edição final das sequências. Para a identificação, foram utilizados os 
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bancos de dados BOLD Systems – Public Record e a ferramenta BLAST do 
GenBank. As sequências consenso resultantes foram utilizadas em pesquisas 
em ambos os bancos e a identificação foi determinada pelo GenBank com 
identidade acima de 99% e no BOLD com similaridade acima de 99%. Quando 
mais de uma espécie foi encontrada com identidade ou similaridade acima de 
99%, ambas foram incluídas (Tabela 2). Para todas as amostras identificadas 
foram registradas tanto a sequência com a maior porcentagem de identidade, 
como a sequência com maior porcentagem de identidade do GenBank que 
possuía voucher, visando a tornar as identificações mais robustas. Além disso, 
foram incluídos somente alinhamentos de sequências correspondentes maiores 
que 600 pb.  
Bancos de dados possuem sequências que podem estar identificadas 
incorretamente. Assim, optou-se por utilizar o banco de registros públicos do 
BOLD, por serem dados que passaram por uma curadoria mais rigorosa. O BIN 
também foi registrado (Tabela 2) para aumentar a acurácia da identificação. 
Para a identificação da amostra informada como Pargo, foi construída 
uma árvore de Neighbor-Joining (NJ) (Saitou & Nei, 1980) no programa MEGA 
7.0 (Kumar, Stecher & Tamura, 2016), utilizando o modelo de substituição 
nucleotídica Kimura-2-parâmetros (K2P), bem como a análise da matriz de 
distâncias K2P e distância-p par-a-par original. Foram incluídas todas as 
sequências depositadas diretamente no BOLD (i.e. foram descartadas as 
sequências do BOLD recuperadas a partir do GenBank) para todas as 
espécies associadas aos gêneros com alta similaridade genética pelas 
análises anteriores (Chrysophrys, Oblada, Pagrus, e Sparus), excluindo 
sequências curtas (<300pb). A confiança dos agrupamentos foi estimada a 
partir de 1000 réplicas de bootstrap. 
  
2.4 Avaliação das espécies informadas pelos restaurantes  
Para avaliar se o nome do peixe informado no ato da compra estava 
identificado corretamente, foi utilizada a lista de peixes de interesse comercial da 
Instrução Normativa do MAPA Nº 29/2015, que correlaciona os nomes comuns 
de peixes às respectivas espécies de peixes que podem ser comercializadas 
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segundo cada nome comum. Além disso, também foi utilizada a plataforma 
FishBase, para apoiar a identificação das espécies e comparar se os nomes 
vernaculares utilizados conforme a Instrução Normativa são os mesmos 
utilizados na área científica.  
O termo “peixe-branco” não corresponde a nenhuma nomenclatura 
disposta na Instrução Normativa do MAPA nº 29/2015, e, apesar de comumente 
utilizado em restaurantes de sushi, ele não foi adotado pela lista oficial de nomes 
comuns brasileiros. Por conta disso, esta nomenclatura, por si só, já se configura 
em uma identificação incorreta. Assim, foram considerados os nomes (populares) 
informados oralmente pelos estabelecimentos (por exemplo, “Prego”), uma vez 
que esses nomes constam na Instrução Normativa. A identificação foi 
considerada correta quando a espécie encontrada correspondeu às espécies 
permitidas de serem comercializadas segundo o nome comum informado pelo 
restaurante; e como identificação incorreta, quando a espécie encontrada não 
coincidiu com o nome comum informado pelo restaurante, sempre de acordo com 
o nome comum aceitável disposto na Instrução Normativa do MAPA nº 29/2015.  
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3. Resultados e Discussão 
3.1 Coleta de dados 
Do total de 124 restaurantes consultados, somente 63 locais informaram 
possuir sushi de “peixe branco” em seu cardápio. Em 13 desses estabelecimentos 
não se realizou coleta: em três desses locais o sushi de “peixe branco” estava em 
falta, mesmo após algumas tentativas, e nos outros 10 locais não coletados as 
amostras foram informadas como “tilápia”. Uma vez que 1) no Brasil, a tilápia é 
um peixe de cativeiro e relativamente barato, e 2) já havia diversas amostras 
informadas como tilápia, optou-se em dar prioridade para amostras informadas 
como pertencentes a outras espécies. Um total de 35 restaurantes informaram 
não trabalhar com “peixe branco”. 
Em apenas 3 estabelecimentos os cardápios continham a informação sobre 
a identificação do peixe. Nos outros locais a informação só podia ser obtida 
quando solicitada aos funcionários do restaurante. Apesar de ter sido possível 
obter a informação sobre qual era o tipo de peixe vendido como “peixe branco” de 
todos os locais amostrados, algumas vezes foi mais difícil conseguir essa 
informação, já que os funcionários do restaurante responsáveis pelo atendimento 
não sabiam qual era o peixe e tinham que recorrer à cozinha.  
Um fato interessante observado neste estudo é que apesar de haver um 
consenso de que “peixe branco” em sushi são peixes de carne branca, alguns dos 
peixes vendidos possuíam carne rosada (Figura 1), que normalmente foi informada 
como sendo o peixe Meca. Apenas um dos restaurantes informou que não havia 
“peixe branco” disponível, porém informou que havia niguiri de Meca, em seguida 
destacando que o peixe Meca se tratava de uma carne rosa e não branca. A 
ausência de legislação específica para a designação de “peixe branco” não 
restringe características visuais mínimas para a caracterização do peixe. Desta 
forma, fica ainda mais evidente que não há um consenso de o que é vendido como 
“peixe branco” em restaurantes de culinária japonesa, podendo ser qualquer 
espécie de peixe que tenha sua carne pálida (especialmente quando comparados 
a salmão e atum, espécies comumente encontradas nesses estabelecimentos).  
Alguns locais informaram que não havia “peixe branco” disponível e por isso 
estavam sem esta opção no restaurante, sugerindo haver uma preferência por um 
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tipo específico de peixe como “peixe branco”. Outros locais informavam que 
naquele dia ou naquela determinada semana, estavam servindo uma determinada 
espécie como “peixe branco”, sugerindo que o restaurante trabalhava com uma 
certa diversidade de espécies servidas como “peixe branco”. 
Este estudo foi realizado a partir de uma perspectiva de consumidor e não 
de vigilante sanitário. A amostragem foi realizada em diferentes locais da cidade e 
em restaurantes de diferentes padrões econômicos, não focando a identificação 
somente de amostras ou de estabelecimentos suspeitos de fraude. Se por um 
lado, pode ter havido uma sub-representação de situações suspeitas, a estratégia 
adotada no estudo pode trazer uma visão realista da situação de identificações 
errôneas de pescado em restaurantes de sushi de uma grande cidade brasileira.  
 
 
Figura 1. Amostra de “peixe-branco” (vendido em niguiri) informada pelo restaurante 





Figura 2. Amostra de “peixe-branco” (vendido em niguiri) informada pelo restaurante 
como Prego, destacando o tom branco da carne. 
 
As 53 amostras de sushi de “peixe branco” coletadas foram informadas no 
ato da compra como sendo pertencentes a 8 tipos de peixes diferentes: Prego, 
Linguado, Tilápia, Meca, Olhete, Namorado, Dourado e Pargo, sendo a grande 
maioria informada como Prego (Tabela 2). Levando em consideração que outros 
10 restaurantes onde não foram realizadas coletas informaram que o “peixe 
branco” vendido no restaurante se tratava de Tilápia, pode-se perceber que a 
grande maioria dos peixes vendidos como “peixe branco” em restaurantes de sushi 
de Porto Alegre são informados como Prego, Tilápia e Linguado.     
É interessante notar que a nomenclatura “peixe branco” não está presente 
na Instrução Normativa do MAPA nº 29/2015. Desta forma, os restaurantes 
deveriam sempre adicionar às suas peças de sushi de “peixe-branco” alguma 
nomenclatura disponível na regulamentação brasileira, e não somente informar 
oralmente qual variedade de peixe que está sendo vendida. Além do cumprimento 
mais rigoroso da Instrução Normativa, essa medida permitiria que os clientes 
tivessem maior ciência sobre qual peixe efetivamente estão consumindo.  
 
3.2 Identificação Molecular das espécies 
Todas as sequências obtidas exibiram entre 99 e 100% de identidade e 
similaridade com seu respectivo melhor resultado de sequências correspondentes 
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em ambos bancos de dados utilizados, GenBank – BLAST e BOLD – Identification 
System (número de acesso com o melhor resultado do BLAST e BOLD mostrados 
na Tabela 2). Foi possível amplificar e sequenciar 41 amostras com sucesso. Um 
total de 31 amostras foram identificadas em nível específico, representando oito 
espécies diferentes de peixes ósseos: Lepidocybium flavobrunneum (Prego), 
Paralichthys patagonicus (Linguado), Paralichthys orbignyanus (Linguado), 
Xiphias gladius (Meca), Seriola rivoliana (Olhete), Pseudopercis semifasciata 
(Namorado), Coryphaena hippurus (Dourado) e Pangasianodon hypophthalmus 
(Panga) (Tabela 2). Para a amostra vendida como Pargo não foi possível fazer a 
identificação molecular em nível específico através de pesquisa direta realizada 
nos bancos GenBank e BOLD (Tabela 2). Foram obtidas duas ou três espécies 
candidatas pertencentes à família Sparidae: Pagrus pagrus (incluindo sua 
sinonímia, Chrysophrys auratus (Randall, Allen & Steene, 1990)) e Oblada 
melanura (BOLD e BLAST), e Sparus aurata (BLAST). Destas, apenas P. pagrus 
consta na Instrução Normativa do MAPA no 29/2015, identificada como Pargo-
rosa. A árvore de neighbor-joining com distância Kimura-2-parâmetros incluindo 
sequências dos gêneros Chrysophrys, Pagrus, Oblata e Sparus indica que a 
amostra 48 (sample 48) pertence a um clado de P. pagrus, sugerindo tratar-se 
dessa espécie (Figura 3). Todavia, é interessante notar que tanto P. pagrus 
quanto C. auratus não formam grupos monofiléticos, sugerindo que a taxonomia 
desse grupo ainda não está bem estabelecida. Por exemplo, a maioria das 
sequências de C. auratus mostra-se mais relacionada a P. major do que a P. 
pagrus (Figura 3).  
Sete amostras foram identificadas em nível de gênero, referentes a 
Oreochromis sp. (Tilápia). O fato de não ter sido possível identificar as amostras 
de Oreochromis a um nível específico pode ser em razão do cultivo de Tilápia 
incluir espécies híbridas (Pollack et al., 2018). A Instrução Normativa do MAPA nº 
29/2015 prevê que a Tilápia-Saint-Peter seja referente a híbridos de O. aureus x 
O. mossambicus x Sarotherodon galilaeus x O. niloticus, explicando o porquê de 
as porcentagens de identidade e similaridade tenham resultados tão altos em 
ambos bancos para mais de uma espécie (Tabela 2), uma vez que o COI 
identificará apenas a linhagem genética materna do híbrido.  
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Duas amostras apresentaram sequências de boa qualidade que associadas 
ao gene homólogo do Citocromo Oxidase I em uma bactéria do gênero 
Pseudomonas. Esse resultado foi reafirmado com novos procedimentos de 
extração de DNA/PCR/sequenciamento das amostras originais, indicando a 
colonização do filé por essa bactéria. Não houve correspondência com nenhuma 
espécie no banco de dados BOLD, uma vez que esse banco se restringe a 
eucariotos. Futuramente, a identificação precisa dessa bactéria será em nível 
específico confirmada através de marcadores genéticos específicos. É intrigante 
que a amplificação do gene COI da amostra de peixe não tenha tido sucesso e 
que apenas DNA bacteriano tenha sido amplificado – o que não ocorreu em 
nenhuma das outras amostras. Também chama a atenção que em ambos os 
casos o peixe informado foi “Prego”. Finalmente, não é possível afirmar se a 
presença dessa bactéria na amostra representa qualquer risco à saúde dos 
consumidores, nem se essa espécie bacteriana está normalmente associada à 
microbiota típica do peixe ou representa uma contaminação em algum estágio do 






Figura 3. Identificação da amostra 48 (sample 48) informada como Pargo. Árvore de 
neighbor-joining com distância Kimura-2-Parâmetros para sequências de COI de 
aproximadamente 650pb. A confiança dos agrupamentos foi estimada com 1000 




3.3 Avaliação das identificações informadas no ato da compra  
Das 39 amostras analisadas, 31 tiveram identidade correspondente aos 
nomes vernaculares informados pelos restaurantes. Em 8 amostras, no entanto, a 
espécie identificada molecularmente não coincidiu com a informação de compra, 
usando como referência a Instrução Normativa do MAPA nº 29/2015 (Tabela 1, 






Tabela 1. Relação entre nomes populares e científicos de acordo com a Instrução 
Normativa MAPA nº 29/2015 para as espécies relevantes para o presente estudo. 
Nome popular Nome científico 
Dourado Coryphaena hippurus 
Salminus brasiliensis 
Salminus franciscanus 
Olhete Seriola spp. 
Elagatis bipinnulata 
Prego Lepidocybium flavobrunneum 
Ruvettus prettiosus 
Pargo Lutjanus campechanus 
Lutjanus purpureus 
Pargo-rosa Pagrus pagrus 
Tilápia, Tilápia do Nilo Oreochromis niloticus 
Panga, Pangasius Pangasius spp. 
Linguado Paralichthys spp. 
Syacium spp. 
Namorado Pseudopercis numida 
Pseudopercis semifasciata 
Espadarte, Meca, Meka Xiphias gladius 
Peixes híbridos 
Tilápia-Saint-Peter O. aureus x O. mossambicus x Sarotherodon 




Tabela 2. Relação entre o nome informado pelos restaurantes e a identificação molecular após buscas em dois bancos de dados. 









nº de Acesso Espécie encontrada Similaridade 
(%) 
BIN 
1 Prego 674 Lepidocybum flavobrunneum 100,00 FJ605797.1 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 BOLD: AAB9115 
2 Linguado 678 Pangasianodon hypophthalmus 100,00 KR080263.1 Pangasianodon hypophthalmus 100,00 BOLD: AAE3237 
3 Prego 668 Bactéria (Pseudomonas sp.) 99,55 CP012676.1 Não encontrado   
5 Meca 672 Xiphias gladius 99,85 JN083389.1 Xiphias gladius 99,85 BOLD: AAA6300 
6 Linguado 677 Paralichthys patagonicus 99,85 JQ365477.1 Paralichthys patagonicus 100,00 BOLD: AAE2996 
7 Prego 690 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 FJ605797.1 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 BOLD: AAB9115 
9 Linguado 704 Paralichthys orbignyanus 99,85 EU074519.1 Paralichthys orbignyanus 100,00 BOLD: AAC0146 
11 Meca 674 Xiphias gladius 100,00 HM007787.1 Xiphias gladius 100,00 BOLD: AAA6300 
12 Meca 672 Xiphias gladius 100,00 AP006036.1 Xiphias gladius 100,00 BOLD: AAA6300 
14 Tilápia 722 Oreochromis sp.* 100,00 KU565856.1 Oreochromis sp.* 100,00  
16 Prego 698 Lepidocybium flavobrunneum 99,85 FJ605797.1 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 BOLD: AAB9115 
17 Tilápia 685 Oreochromis sp.* 100,00 DQ856611.1 Oreochromis sp.* 100,00  
18 Tilápia 676 Oreochromis sp.* 99,85 MF509597.1 Oreochromis sp.* 100,00  
19 Tilápia 699 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 FJ605797.1 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 BOLD: AAB9115 
20 Prego 677 Xiphias gladius 100,00 HM007787.1 Xiphias gladius 100,00 BOLD: AAA6300 
21 Tilápia 674 Oreochromis sp.* 100,00 MF509597.1 Oreochromis sp.* 100,00  
22 Prego 682 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 FJ605797.1 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 BOLD: AAB9115 
23 Prego 675 Xiphias gladius 100,00 HM007787.1 Xiphias gladius 100,00 BOLD: AAA6300 
24 Tilápia 691 Oreochromis sp.* 100,00 KM438535.1 Oreochromis sp.* 100,00  
25 Tilápia 675 Oreochromis sp.* 100,00 KU565856.1 Oreochromis sp.* 100,00  
26 Prego 678 Xiphias gladius 100,00 JN083389.1 Xiphias gladius 100,00 BOLD: AAA6300 
27 Prego 664 Bactéria (Pseudomonas sp.) 98,49 CP012676.1 Não encontrado   
29 Meca 641 Xiphias gladius 100,00 JN083389.1 Xiphias gladius 100,00 BOLD: AAA6300 
30 Meca 678 Xiphias gladius 100,00 DQ107627.1 Xiphias gladius 100,00 BOLD: AAA6300 
31 Linguado 678 Pangasianodon hypophthalmus 100,00 KR080263.1 Pangasianodon hypophthalmus 100,00 BOLD: AAE3237 
33 Dourado 689 Coryphaena hippurus 99,85 KU199187.1 Coryphaena hippurus 99,85 BOLD: AAA5277 
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35 Namorado 676 Pseudopercis semifasciata 100,00 EU074571.1 Pseudopercis semifasciata 100,00 BOLD: AAD9327 
36 Linguado 674 Paralichthys orbignyanus 100,00 EU074519.1 Paralichthys orbignyanus 100,00 BOLD: AAC0146 
39 Meca 677 Xiphias gladius 100,00 HM007787.1 Xiphias gladius 100,00 BOLD: AAA6300 
40 Prego 675 Oreochromis sp.* 100,00 MF509597.1 Oreochromis sp.* 100,00  
42 Linguado 689 Pangasianodon hypophthalmus 100,00 KR080263.1 Pangasianodon hypophthalmus 100,00 BOLD: AAE3237 
43 Meca 676 Xiphias gladius 100,00 KC016041.1 Xiphias gladius 100,00 BOLD: AAA6300 
44 Prego 691 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 FJ605797.1 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 BOLD: AAB9115 
45 Linguado 674 Paralichthys orbignyanus 99,85 EU074519.1 Paralichthys orbignyanus 100,00 BOLD: AAC0146 
46 Linguado 678 Paralichthys orbignyanus 99,85 EU074519.1 Paralichthys orbignyanus 100,00 BOLD: AAC0146 







Sparus aurata 100,00 EU752073.1    
Pagrus pagrus 100,00 KY802034.1 Pagrus pagrus 100,00 BOLD: AAC8526 
Oblada melanura 99,21 HM590728.1 Oblada melanura 99,05 BOLD: AAC8526 
49 Linguado 674 Paralichthys orbignyanus 99,85 EU074519.1 Paralichthys orbignyanus 100,00 BOLD: AAC0146 
50 Prego 678 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 FJ605797.1 Lepidocybium flavobrunneum 100,00 BOLD: AAB9115 
52 Linguado 675 Paralichthys patagonicus 99,69 JQ365477.1 Paralichthys patagonicus 99,85 BOLD: AAE2996 
53 Meca 677 Xiphias gladius 100,00 HM007787.1 Xiphias gladius 100,00 BOLD: AAA6300 
Nota: As amostras em destaque indicam problemas de correspondência ou alguma imprecisão na classificação . 
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Figura 4. Relação entre identificações corretas/incorretas para cada nome popular 
informado pelo restaurante. 
 
Três amostras (2, 31 e 42) foram informadas como Linguado, devendo, 
portanto, pertencer aos gêneros Paralichthys ou Syacium (Instrução Normativa do 
MAPA nº 29/2015). No entanto, essas três amostras foram identificadas como 
Pangasianodon hypophthalmus. As espécies em questão possuem morfologias 
completamente diferentes (Figuras 5 e 6), inclusive pertencendo a famílias 
taxonômicas distintas, respectivamente Paralichthyidae e Pangasiidae. Além da 
morfologia distinta, o fato de as espécies em questão viverem em habitats 
diferentes é uma evidência para que este caso possa ser configurado como 
fraude, já que Paralichthys e Syacium são gêneros marinhos, enquanto 
Pangasianodon hypophthalmus é uma espécie dulcícola (Mendonça & Araújo, 
2002). Pangasianodon hypophthalmus é comumente identificada no Brasil sob o 
nome comum “Panga” (Rodrigues et al., 2016), porém esta espécie não está 
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associada a nenhum nome comum na Instrução Normativa do MAPA nº 29/2015 









Figura 5. Pangasianodon hypophthalmus (Sauvage, 1878) - conhecido popularmente 




Figura 6. Paralichthys orbignyanus (Valenciennes, 1839) - conhecido popularmente como 
Linguado. Fonte: FishBase, imagem de Cousseau, B. and R.G. Perrotta (1998). 
 
Segundo a Instrução Normativa, somente espécies do gênero Pangasius 
podem ser comercializadas sob os nomes comuns Panga ou Pangasius. Relatos 
de substituições sugerem que trocas como a encontrada neste estudo tratam-se 
de uma estratégia de comércio para induzir o consumo desta espécie, adaptando 
o paladar dos consumidores ao sabor e à textura da carne de Panga (Galal-
Khallaf et al., 2014; Rodrigues et al., 2016).  
Outras três amostras (20, 23 e 26) foram informadas como Prego, nome 
vernacular atribuído a Lepydocybium flavobrunneum ou Ruvettus pretiosus. 
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Todavia, as três amostras foram identificadas como Xiphias gladius, peixe 
popularmente conhecido como Meca, Meka ou Espadarte. As espécies de Prego 
pertencem à Gempylidae e Xiphias gladius pertence à Xiphiidae, famílias com 
morfologia notavelmente distinta (Figuras 7 e 8), sendo muito difícil de serem 
confundidas e, portanto, indicando novamente uma substituição proposital em 
algum momento da cadeia produtiva. 
 
 
Figura 7. Xiphias gladius Linnaeus, 1758 - conhecido popularmente como Meca. Fonte: 




Figura 8. Lepidocybium flavobrunneum (Smith, 1843) - conhecido popularmente como 
Prego. Fonte: FishBase, imagem de Pedro Niny Duarte. 
 
 A amostra 40 também foi informada no ato da compra como Prego, porém 
foi identificada como pertencente a Oreochromis, gênero diverso cujas espécies 
são comercializadas sob o nome vernacular Tilápia (Tabela 1). A situação inversa 
ocorreu com a amostra 19, que foi informada como Tilápia, porém foi identificada 
como Lepydocybium flavobrunneum, espécie regulamentada como Prego. Aqui, 
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novamente constatam-se duas substituições em nível de famílias 
morfologicamente distintas: Oreochromis pertence a Cichlidae e Lepydocybium 
flavobrunneum faz parte de Gempylidae. Ressalta-se também que o Prego é 
obtido através de pesca marinha, enquanto Tilápia geralmente é criada em 
cativeiro e possui hábito dulcícola (Barbosa, Moura & Santos, 2009; Viana, 2012). 
Este grande contraste da biologia das espécies em questão indica, possivelmente, 
uma substituição fraudulenta.  
  Finalmente, a amostra 48 foi informada no ato da compra como Pargo e 
identificada como Pagrus pagrus. Apesar de cientificamente esta espécie ser 
conhecida como Pargo, comercialmente ela deveria ser informada como Pargo-
Rosa (Instrução normativa do Mapa nº 29/2015), uma vez que o nome vernacular 
Pargo refere-se apenas a duas espécies pertencentes à família Lutjanidae: 
Lutjanus campechanus e Lutjanus purpureus (Tabela 1). Este caso não poderia 
ser considerado como fraude, mas sim como um resultado de confusão entre 
nomes vernaculares.  
 Desta forma, a taxa de identificação incorreta encontrada neste estudo foi 
de 20,5% das amostras coletadas. Ou seja, na cidade de Porto Alegre, 1 a cada 5 
restaurantes de sushi informou incorretamente qual o peixe que está sendo 
vendido como “peixe branco”. Os estabelecimentos que forneceram informações 
de identificação incorretas reportaram fornecedores em comum, que atuam 
também em outras cidades e regiões do país. Assim, caso o problema de 
identificação esteja nas informações prestadas pelo fornecedor, as situações 
encontradas no presente estudo podem atingir proporções nacionais. 
 A taxa de erros de identificação encontrada neste estudo encontra-se de 
acordo com estudos prévios. Pardo, Jiménez & Pérez-Villarreal (2016) revisaram 
51 estudos de autenticação de pescado e relataram uma taxa média de 30% de 
rotulagens incorretas. No entanto, é interessante notar que a metodologia de 
aquisição das amostras não é padronizada entre os estudos, tanto em razão da 
parte do processo comercial em que a amostragem foi realizada (restaurantes, 
peixarias ou fornecedores), como pelo fato de algumas amostragens serem 
realizadas em produtos que já estavam sob suspeita de fraude, o que poderia 
explicar a divergência entre as taxas de erro apresentadas entre os estudos. 
Além disso, deve-se levar em conta os problemas das nomenclaturas 
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informadas pelos estabelecimentos, mesmo que não se configure um caso de 
fraude. A grande maioria dos nomes vernaculares utilizados pelos restaurantes 
para informar o peixe vendido correspondia a uma nomenclatura do tipo “guarda-
chuva”. Nomes informados como Tilápia, Namorado e Pargo, por exemplo, 
incluem mais de uma espécie de um mesmo gênero (Oreochromis, Pseudopercis 
e Lutjanus); Olhete, Prego, Linguado e Dourado correspondem a mais de uma 
espécie de gêneros diferentes, sendo que o nome Dourado é utilizado tanto para 
espécies dulcícolas (Salminus brasiliensis e Salminus franciscanus) quanto para a 
espécie marinha (Coryphaena hippurus) (Silva, 2016; Dallagnolo & Andrade, 
2018). Apenas um dos nomes vernaculares informados pelos restaurantes, Meca, 
se refere a apenas uma espécie (Xiphias gladius). Além disso, a nomenclatura 
“Prego” é algo especificamente brasileiro e que inclui as espécies Lepidocybium 
flavobrunneum e Ruvettus pretiosus (Tabela 1). Desta forma, a taxa de erro de 
rotulagem varia conforme a relação estabelecida entre o nome vernacular e as 
espécies que representam esse nome comercial, pois quanto maior for a 
correspondência entre nomes populares e científicos, maior a possibilidade de 
que as imprecisões de rotulagem sejam consideradas fraudes.  
A lista disposta na Instrução Normativa do MAPA nº 29/2015 possui 
diversos casos em que apenas um nome comercial está correlacionado a mais de 
uma espécie, gênero ou até mesmo família, como no caso dos cações. Conforme 
o disposto nesse estudo, é sugerido que ou se inclua um nome vernacular único 
para cada espécie de peixe comercializada no Brasil, ou que o Parágrafo Único 
do Art. 2º da Instrução Normativa do MAPA nº 29/2015 que estabelece que “para 
espécies das famílias Salmonidae e Gadidae, além do nome comum, deve ser 
incluído o nome científico da espécie” se estenda para além dessas duas famílias, 
incluindo esta prerrogativa para todos os peixes comercializados. Ambas 
alternativas se fazem de extrema necessidade para viabilizar uma maior 
transparência de informações aos consumidores de pescado em geral.   
 
3.4 Problemas em relação aos peixes encontrados  
3.4.1 Aspectos de Saúde e Nutricionais 
Alguns peixes que foram identificados neste estudo podem possuir elevada 
quantidade de metais pesados. A exemplo do mercúrio, o nível máximo tolerável 
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deste metal pesado em espécies de pescado não predadoras é de 0,5 mg/kg 
(Anvisa RDC Nº 42/2013). No entanto, há uma vasta quantidade de registros para 
níveis de mercúrio próximos ou mais altos que este valor em carnes de peixes 
comercializados como Meca, Prego e Panga (Groth, 2010; Ferrantelli et al., 2012, 
Zupo, 2019). Essa problemática se agrava em relação a peixes de baixo custo, 
como o Panga, que tem sido uma das principais fontes de alimentação de 
hospitais e escolas, podendo expor crianças e enfermos a altos níveis de mercúrio 
(Ferrantelli et al., 2012; Rodrigues et al., 2016). Da mesma forma, peixes de carne 
mais gorda, maiores, e/ou com maior tempo de vida bioacumulam metais pesados 
ao longo de sua vida, em razão da tendência de acúmulo de metilmercúrio em 
tecidos adiposos (Zupo et al., 2019).  
Sendo a alergia a peixes uma das alergias alimentares mais comuns, a 
troca de uma espécie por outra também pode ser de grande preocupação em 
termos de substituições de espécies. A grande maioria das pessoas alérgicas a 
peixes reagem à parvalbumina presente em várias espécies; outras, têm 
monossensibilidade, reagindo a uma determinada espécie de peixe e não a outras 
(Ebo et al., 2010). Um estudo encontrou que carnes de “peixe-branco” foram a 
segunda maior causa de alergias, após alergias por camarões (Turner, Kemp & 
Campbell, 2011). Devido a isso, a preocupação em se prover uma informação de 
compra confiável se agrava nesses casos, uma vez que a substituição de 
espécies pode causar danos de saúde graves aos consumidores.  
Outra questão de saúde importante está relacionada ao Prego 
(Lepidocybium flavobrunneum). Esta espécie contém gempylotoxinas e ésteres 
cerosos que não são digeridos ou absorvidos pelo intestino delgado, exercendo 
uma ação laxativa osmótica em forma de falsa diarreia alaranjada (Martínez, 
2012; Cabrero et al., 2015; Caballero-Mateos, Sánchez-Capilla & Redondo-
Cerezo, 2018, Pollack et al., 2018). Esses problemas gastrointestinais leves a 
graves podem ocorrer mesmo em pessoas que comem apenas algumas peças de 
sushi ou sashimi de Prego (But, Wu & Shaw, 2019; Caballero-Mateos, Sánchez-
Capilla & Redondo-Cerezo, 2018). Devido a esses problemas, países como o 
Japão e a Itália baniram o comércio deste peixe, outros países como Canadá, 
Dinamarca e Suécia emitiram comunicados de saúde para esta espécie e a União 
Europeia exige que estes peixes sejam adequadamente rotulados para fornecer 
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informações aos consumidores sobre possíveis efeitos gastrointestinais 
(Comission Regulation nº 2074/2005; Dalama, Vieites & Espiñeira, 2015; Giusti et 
al., 2016). 
 
3.4.2 Aspectos Ambientais 
 Neste estudo, a grande maioria das espécies encontradas estão listadas 
com estado de conservação pouco preocupante (LC), de acordo com a IUCN. No 
entanto, as populações selvagens de Pangasionodon hypophthalmus estão 
listadas como em perigo de extinção (EN) (IUCN, 2019) (Apêndice), embora seja 
comum a aquicultura dessa espécie em países asiáticos. O mesmo ocorre com a 
tilápia (Oreochromis spp.), para a qual várias espécies estão classificadas como 
em perigo crítico (CR) (IUCN, 2019), embora a maioria do pescado brasileiro 
dessa espécie venha de criadores. Em razão disso, os nomes comerciais de 
peixes, além de distinguir espécies de peixes diferentes deveriam distinguir os 
peixes de cativeiros dos peixes pescados. Além disso poderia haver embargos 
comerciais à comercialização de espécies que estivessem ameaçadas de 
extinção. 
 Rotulagens incorretas contribuem para pesca ilegal, não declarada e não 
regulamentada, impossibilitando uma pesca sustentável e permitindo que 
espécies ameaçadas, de populações em baixo estoque ou provenientes de 
“bycatch” entrem mais facilmente no mercado (Pardo et al., 2016, Wilette et al., 
2017). 
 
3.4.3 Aspectos Econômicos  
A substituição de espécies de maior valor por espécies de menor valor é 
uma prática comum de mercado, pois oferece um maior e imediato retorno 
financeiro. No caso de restaurantes, substituições podem ser ainda mais 
frequentes, devido à falta de caracteres morfológicos e requisitos de rotulagem 
menos rigorosos (Kappel & Schröder, 2016). No Brasil, considerando que 
restaurantes de sushi tendem a apresentar preços elevados, cria-se um ambiente 
muito propenso a substituições de espécies com intuito de ganho econômico. 
Neste estudo, a maior diferença de preço foi encontrada nas três substituições de 
Linguado por Panga. Atualmente em Porto Alegre o preço do filé de Linguado (R$ 
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59,90/kg) custa aproximadamente três vezes mais que o preço do filé de Panga 
(entre R$19,90/kg e R$ 22,90/kg), sugerindo uma provável motivação econômica 
nas substituições encontradas neste estudo. 
Além do custo do peixe em si, é necessário também considerar os ganhos 
intangíveis no momento da substituição do peixe, como por exemplo a fidelização 
de clientes, já que eles irão escolher entre restaurantes que a princípio vendem o 
mesmo peixe, porém com preços mais acessíveis. Isto se configura como uma 
competição desleal, onde o restaurante que pratica a fraude possui clara 
vantagem.  
Outros estudos já relataram P. hypophthalmus sendo vendida como outros 
peixes considerados mais caros, incluindo bacalhau no Canadá, no Egito e 
Europa  (Hanner et al., 2011; Galal-Khallaf et al., 2014, Pardo et al., 2018), 
garoupa e outros percídeos na Europa (Di Pinto et al., 2015; Pardo et al., 2018). 
No Brasil, um estudo realizado na cidade de Florianópolis em 2015 também 
encontrou Panga sendo vendido como Linguado (Carvalho et al. 2015), 
demonstrando que essa prática não se trata de um fato isolado no país. 
Recentemente outro estudo realizado na Alemanha também encontrou cinco 
amostras com substituição de Linguado por Pangasianodon hypophthalmus e 
reiterou que o Panga se trata de um peixe de baixo valor econômico, sendo um 
dos peixes mais barato no mercado alemão (Kappel & Schröder, 2016).  
 
3.4.4 Aspectos Religiosos 
Carnes de pescado rotuladas erroneamente também podem ter um impacto 
negativo sob aspectos culturais, incluindo a religião. Um bom exemplo seria a 
preferência de pessoas judias em somente consumir alimentos kosher, ou seja, 
que estejam de acordo com as normas de preparação exigidas pela lei judaica 
(Blech, 2009). Para uma pessoa judia, portanto, é de extrema importância que o 
alimento consumido esteja de acordo com o que está sendo informado no ato da 
compra. Neste estudo, por exemplo, as amostras de Linguado que foram 
identificadas como Panga seriam um grande problema, já que Linguado é 
considerado um peixe kosher, mas Panga não é considerado kosher (Blech, 
2009). Assim, para consumidores de alimentos exclusivamente kosher, a 
substituição de espécies de peixes pode ser de grande motivo de preocupação. 
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3.5  Considerações Finais 
A pesca não regulamentada e a fraude de pescado são problemas globais 
e nenhuma nação sozinha pode resolvê-los (NOC, 2017). Ela prejudica o estoque 
de peixes, custa empregos, e meios de subsistência (Pollack et al., 2018). Uma 
abordagem harmonizada e integrada entre países, com embaixadores 
responsáveis por lidar com a questão de fraude pesqueira, seria o cenário ideal 
para combater essas irregularidades (NOC, 2017). 
Tendo em vista as diferenças culturais na forma como o pescado é 
categorizado, é dificultada a identificação dos peixes que tramitam no mercado 
internacional. Uma adequação do padrão brasileiro e mundial através do uso do 
nome científico da espécie seria de grande utilidade, assim como o incentivo para 
que no cenário brasileiro surgissem iniciativas semelhantes ao SIMP (Seafood 
Import Monitoring Program) do NOAA (National Oceanic and Atmospheric 
Administration), Departamento de Comércio dos Estados Unidos, que 
desenvolveu um código para ser utilizado em processos de importações a fim de 
melhor fiscalizar o pescado que entra no país. O uso deste código identifica as 
espécies importadas por seu nome científico, códigos taxonômicos numéricos de 
10 dígitos e o nome comum aceitável (NOC, 2017).  
Saber a procedência e quais são as espécies mais utilizadas traz tanto 
segurança alimentar e econômica como segurança ambiental. Não saber o que 
está sendo utilizado no mercado pode trazer falsas informações sobre o real 
estado de conservação de algumas espécies, prejudicando que informações 
verdadeiras sejam computadas e que medidas corretas de proteção sejam 
aplicadas. Substituições fraudulentas, como o caso do “peixe branco”, onde várias 
espécies são vendidas sob um mesmo nome vernacular, dificultam a fiscalização 
adequada, e permitem que peixes provenientes de pesca não regulamentada ou 
mesmo espécies ameaçadas sejam comercializadas livremente no mercado. A 
medida ideal é que sempre que um restaurante receber um pescado, seja 
disponibilizada a documentação de captura para comprovar procedência de fontes 
legais, além de ser obrigatório que o nome vernacular esteja acompanhado do 
nome científico ou que ele seja único por espécie. 
Fazer uma rastreabilidade “barco-a-prato” para pescado selvagem e 
cultivado também é necessária para que se trace o verdadeiro caminho desses 
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peixes. É dever dos restaurantes fornecerem informações corretas aos clientes, 
para que estes possam tomar decisões mais informadas, seja por razões de 
saúde, econômicas ou ambientais. Por esses motivos, é muito importante que 
cada vez mais as pessoas estejam atentas aos seus hábitos de consumo, 
perguntando e se informando sobre qual peixe está sendo comercializado nos 
restaurantes que frequentam, buscando a consciência de consumo, ou seja, saber 
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(%)  nº de Acesso Voucher  (% Identidade) / nº de Acesso Espécie encontrada 
Similaridade 
(%)  nº de Acesso BIN Estado de ameaça 
1 Prego 674 Lepidocybium flavobrunneum 97 100,00 FJ605797.1 JHL558 Lepidocybium flavobrunneum 100 FJ605797 BOLD: AAB9115 Pouco preocupante (LC)
2 Linguado 678 Pangasianodon hypophthalmus 100 100,00 KR080263.1 BIF3671 (100.00%) / KU692728.1 Pangasianodon hypophthalmus 100 BW-1780 BOLD: AAE3237 Em perigo (EN) A2bd+4bcd
3 Prego 668 Bactéria (Pseudomonas sp. ) 100 99,55 CP012676.1 Não encontrado
4 Prego Não sequenciada
5 Meca 672 Xiphias gladius 98 99,85 JN083389.1 MCFS07251 (99.85%) / KJ709951.1 Xiphias gladius 99,85 JN083389 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
6 Linguado 677 Paralichthys patagonicus 96 99,85 JQ365477.1 HRCB: 53035 Paralichthys patagonicus 100 INIDEP-T 0434 BOLD: AAE2996 Não avaliada (NE)
7 Prego 690 Lepidocybium flavobrunneum 94 100,00 FJ605797.1 JHL558 Lepidocybium flavobrunneum 100 FJ605797 BOLD: AAB9115 Pouco preocupante (LC)
8 Tilápia Não sequenciada
9 Linguado 704 Paralichthys orbignyanus 92 99,85 EU074519.1 INIDEP-T 0321 Paralichthys orbignyanus 100 INIDEP-T 0659 BOLD: AAC0146 Não avaliada (NE)
10 Tilápia Não sequenciada
11 Meca 674 Xiphias gladius 99 100,00 HM007787.1 US<ZAF>09071 Xiphias gladius 100 ADC251,1-1 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
12 Meca 672 Xiphias gladius 99 100,00  AP006036.1 US<ZAF>09071 (100.00%) / HM007787.1 Xiphias gladius 100 ADC251,1-1 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
13 Prego Não sequenciada
14 Tilápia 722 Oreochromis sp.* 94 100,00 KU565856.1 Oreochromis sp.* 100 Em Perigo Crítico (CR)**
15 Prego Não sequenciada
16 Prego 698 Lepidocybium flavobrunneum 93 99,85 FJ605797.1 JHL558 Lepidocybium flavobrunneum 100 FJ605797 BOLD: AAB9115 Pouco preocupante (LC)
17 Tilápia 685 Oreochromis sp.* 98 100,00 DQ856611.1 Oreochromis sp.* 100 Em Perigo Crítico (CR)**
18 Tilápia 676 Oreochromis sp.* 100 99,85 MF509597.1 Oreochromis sp.* 100 Em Perigo Crítico (CR)**
19 Tilápia 699 Lepidocybium flavobrunneum 93 100,00 FJ605797.1 JHL558 Lepidocybium flavobrunneum 100 FJ605797 BOLD: AAB9115 Pouco preocupante (LC)
20 Prego 677 Xiphias gladius 98 100,00 HM007787.1 US<ZAF>09071 Xiphias gladius 100 ADC251,1-1 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
21 Tilápia 674 Oreochromis sp.* 1 100,00 MF509597.1 Oreochromis sp.* 100 Em Perigo Crítico (CR)**
22 Prego 682 Lepidocybium flavobrunneum 96 100,00 FJ605797.1 JHL558 Lepidocybium flavobrunneum 100 FJ605797 BOLD: AAB9115 Pouco preocupante (LC)
23 Prego 675 Xiphias gladius 99 100,00 HM007787.1 US<ZAF>09071 Xiphias gladius 100 ADC251,1-1 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
24 Tilapia 691 Oreochromis sp.* 97 100,00 KM438535.1 Oreochromis sp.* 100 Em Perigo Crítico (CR)**
25 Tilápia 675 Oreochromis sp.* 100 100,00 KU565856.1 Oreochromis sp.* 100 Em Perigo Crítico (CR)**
26 Prego 678 Xiphias gladius 97 100,00 JN083389.1 MCFS07251 (100.00%) / KJ709951.1 Xiphias gladius 100 JN083389 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
27 Prego 664 Bactéria (Pseudomonas sp. ) 100 98,49 CP012676.1 Não encontrado
28 Prego Não sequenciada
29 Meca 641 Xiphias gladius 100 100,00 JN083389.1  US<ZAF>09071(99.53%) / HM007787.1 Xiphias gladius 100 JN083389 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
30 Meca 678 Xiphias gladius 96 100,00 DQ107627.1 BW-A894 Xiphias gladius 100 BW-A894 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
31 Linguado 678 Pangasianodon hypophthalmus 100 100,00 KR080263.1 BIF3671 (100.00%) / KU692728.1 Pangasianodon hypophthalmus 100 BW-1780 BOLD: AAE3237 Em perigo (EN) A2bd+4bcd
32 Prego Não sequenciada
33 Dourado 689 Coryphaena hippurus 96 99,85 KU199187.1 MX919 (99.85%) / GU225570.1 Coryphaena hippurus 99,85 MX919 BOLD: AAA5277 Pouco preocupante (LC)
34 Prego Não sequenciada
35 Namorado 676 Pseudopercis semifasciata 96 100,00 EU074571.1 INIDEP-T 0079 Pseudopercis semifasciata 100 INIDEP-T 0082 BOLD: AAD9327 Não avaliada (NE)
36 Linguado 674 Paralichthys orbignyanus 96 100,00 EU074519.1 INIDEP-T 0321 Paralichthys orbignyanus 100 INIDEP-T 0700 BOLD: AAC0146 Não avaliada (NE)
37 Meca Não sequenciada
38 Prego Não sequenciada
39 Meca 677 Xiphias gladius 98 100,00 HM007787.1 US<ZAF>:09071 Xiphias gladius 100 ADC251,1-1 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
40 Prego 675 Oreochromis sp.* 100 100,00 MF509597.1 Oreochromis sp.* 100  Em perigo crítico (CR)**
41 Dourado Não sequenciada
42 Linguado 689 Pangasianodon hypophthalmus 98 100,00 KR080263.1 BIF3671 (100.00%) / KU692728.1 Pangasianodon hypophthalmus 100 BW-1780 BOLD: AAE3237 Em perigo (EN) A2bd+4bcd
43 Meca 676 Xiphias gladius 100 100,00 KC016041.1 05-631-002g4 Xiphias gladius 100 05-633-002-a5 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
44 Prego 691 Lepidocybium flavobrunneum 94 100,00 FJ605797.1 JHL558 Lepidocybium flavobrunneum 100 FJ605797 BOLD: AAB9115 Pouco preocupante (LC)
45 Linguado 674 Paralichthys orbignyanus 96 99,85 EU074519.1 INIDEP-T 0321 Paralichthys orbignyanus 100 INIDEP-T 0643 BOLD: AAC0146 Não avaliada (NE)
46 Linguado 678 Paralichthys orbignyanus 96 99,85 EU074519.1 INIDEP-T 0321 Paralichthys orbignyanus 100 INIDEP-T 0659 BOLD: AAC0146 Não avaliada (NE)
47 Olhete 674 Seriola rivoliana 96 100,00 JN312916.1 BW-A10259 Seriola rivoliana 100 BW-A10259 BOLD: AAB9420 Pouco preocupante (LC)
Sparus aurata 96 100,00 EU752073.1 CHRYAURA-I96-003 CERT
Pagrus pagrus 95 100,00 KY802034.1 ML14 Pagrus pagrus 100 INIDEP-T 0639 BOLD: AAC8526 Pouco preocupante (LC)
Oblada melanura 92 99,21 HM590728.1 Sem voucher Oblada melanura 99,05 HM590728 BOLD: AAC8526 Pouco preocupante (LC)
49 Linguado 674 Paralichthys orbignyanus 96 99,85 EU074519.1 INIDEP-T 0321 Paralichthys orbignyanus 100 INIDEP-T 0643 BOLD: AAC0146 Não avaliada (NE)
50 Prego 678 Lepidocybium flavobrunneum 96 100,00 FJ605797.1 JHL558 Lepidocybium flavobrunneum 100 FJ605797 BOLD: AAB9115 Pouco preocupante (LC)
51 Prego Não sequenciada
52 Linguado 675 Paralichthys patagonicus 96 99,69 JQ365477.1 HRCB:53035 Paralichthys patagonicus 99,85 INIDEP-T 0434 BOLD: AAE2996 Não avaliada (NE)
53 Meca 677 Xiphias gladius 98 100,00 HM007787.1 US<ZAF>:09071 Xiphias gladius 100 ADC251,1-1 BOLD: AAA6300 Pouco preocupante (LC)
APÊNDICE
Nota: As amostras em destaque indicam problemas de correspondência ou alguma imprecisão na classificação
*As sequências identificadas como Oreochromis sp  apresentaram 100% de identidade e similaridade para mais de uma espécie do mesmo gênero.
**Várias espécies de Tilápia estão classificadas como Em perigo crítico (CR) de acordo com IUCN, desta forma foi colocado na tabela o estado mais crítico de ameaça encontrado em Oreochromis spp.
***Pesquisas nos bancos GenBank e BOLD realizadas em 15/08/2019.
****Estado de conservação mundial da população de acordo com os critérios da União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN 2019). 
Amostra GenBank*** BOLD (Public Record Barcode Database )***
48 Pargo 679
